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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha º
Proc. nº. em 1 mVIX

“ãe

CAIyiARA MUNICIPALDE

SAQJRAULO
SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 79/20

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal;

- Lei Federal nº 9.503, de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro;

- Código Tributário Nacional;

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço
pelo estacionamento de veículos nos bens de uso comum do povo;

- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema
Tributário do Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.328, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação do
talão de Zona Azul com duração de 01 (uma) hora no Município de São Paulo.
Declarado Inconstitucional;

- Lei Municipal nº 11.422, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o
estacionamento por período de até 5 minutos, para desembarcar passageiros na Zona
Azul, independente do Cartão Zona Azul, a todo e qualquer táxi;

- Lei Municipal nº 11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de vagas
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas com
deficiência nas vias públicas municipais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre estacionamento
de veículos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias públicas;

- Lei Municipal nº 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e
logradouros públicos, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.614, de 4 de maio de 1998, que dispensa os motoristas de táxi do
uso de cartões de Zona Azul por até trinta minutos. Informe-se que foi declarada
inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 059.206—0/7—00;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)3396—4000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃo—mmo
- Lei Municipal nº 12.635, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre estacionamento
em área regulamentada como “zona azul” no Município de São Paulo. A Ação Direta
de Inconstitucionalidade nº 059.7410/0 TJSP declarou a inconstitucionalidade desta
Lei - DOM 14/01/2003, p. 56 c. 4.;

- Lei Municipal nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos

- Lei Municipal nº 14.458, de 02 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de
vagas de estacionamento defronte aos hospitais do Municipio de São Paulo, nos
termos que especifica;

- Lei Municipal nº 14.481, de 12 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de
vagas para idosos nos estacionamentos públicos e privados do Município de São
Paulo;

- Lei Municipal nº 15.974, de 24 de fevereiro de 2014, que institui o Cartão de
Estacionamento para Idoso, a toda pessoa com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, residente no Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.235, de 02 de julho de 2015, que dispõe sobre a concessão de
serviço público para exploração, administração, manutenção e conservação de
estacionamento de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo, associada à
requalificação urbanística do entorno;

— Decreto nº 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre a permissão de
exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do Município, e dá
outras providências;

- Decreto nº 17.115, de 05 de janeiro de 1981, que dispõe sobre a transferência, para
a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, da permissão para exploração de
estacionamento em vias e logradouros públicos do Município;

- Decreto nº 29.440, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre redução de preço
de aquisição de lotes de talonários de cartões de estacionamento em vias e
logradouros públicos, e dá outras providências;

— Decreto nº 29.908, de 15 de julho de 1991, que dispõe sobre a permissão de
exploração de estacionamento rotativo para carga e descarga em vias e logradouros
públicos do Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

- Decreto nº 36.073, de 09 de maio de 1996, que dispõe sobre a reserva de vaga nos
estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, para veículos dirigidos ou
conduzindo pessoas com deficiência, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAQRAULO
- Decreto nº 37.292, de 27 de janeiro de 1998, que regulamenta a Lei nº 12.523, de 28
de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação,
concessão para exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos;

- Decreto nº 42.117, de 18 de junho de 2002, que altera o Decreto nº 29.440, de 18 de
dezembro de 1990;

- Decreto nº 55.127, de 19 de maio de 2014, que regulamenta a Lei nº 15.974, de 24
de fevereiro de 2014, que institui o Cartão de Estacionamento para Idoso;

— Decreto Municipal nº 58.420, de 14 de setembro de 2018, que aprova a
Consolidação das Leis Tributárias do Municipio de São Paulo

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 01 de abril de 2020.

na“ t/l

Jul na Trind de von T Eberlin
Procuradora Supe isora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 232.414

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEPO1319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

79
/2

02
0.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
02

51
2.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 23/06/2020 18:18:21.

 fls. 8


